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PROTOCOLO AVALIAÇÃO AUDITIVA INFANTIL: 
AUDIOMETRIA TONAL LIMIAR (VIA AÉREA/ÓSSEA) 

LOGOAUDIOMETRIA (LDV-IRF-LRF) IMITANCIOMETRIA 
EMISSÕES OTOACÚSTICAS (EOA) 

TESTE DO ORELHINHA/TRIAGEM AUDITIVA NEONATAL (0 – 30 dias) 
BERA INFANTIL 

 
 

AUDIOMETRIA TONAL LIMIAR (via aérea/óssea)  
LOGOAUDIOMETRIA (LDV-IRF-LRF) IMITANCIOMETRIA                       

EMISSÕES OTOACÚSTICAS (EOA) 

 

INDICAÇÕES: 

 Crianças que apresentam Indicadores de Risco para Deficiência Auditiva, tais como (JCIH, 

2019):  

a) História familiar de surdez permanente na infância de instalação precoce, progressiva 

ou tardia 

b) UTI neonatal por mais de 5 dias  

c) Hiperbilirrubinemia que necessitou de exsanguineo transfusão independente de 

tempo de permanência em UTI. Uso de aminoglicosídeos por mais de 5 dias 

(Amicacina, Gentamicina, Canamicina, Neomicina, Plazomicina, Estreptomicina, 

Tobramicina).  

d) Asfixia ou encefalopatia hipóxico-isquêmica  

e) Uso de oxigenação extracorpórea (ECMO)  

f) Infecções intraútero por toxoplasmose, sífilis, rubéola, citomegalovírus, herpes 

(TORCH) ou Zika 

g) Malformações craniofaciais 

h) Microcefalia congênita 

i) Hidrocefalia congênita ou adquirida  

j) Anormalidades do osso temporal  

k) Síndromes que cursam com surdez 

l) Infecções que cursam com surdez como meningites e encefalites bacterianas ou virais 

(especialmente vírus herpes e varicela)  

m) Trauma craniano (especialmente base de crânio e temporal) 
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n) Quimioterapia  

o) Suspeita familiar de surdez, alteração de fala ou linguagem e atraso ou regressão do 

desenvolvimento 

 Otites de repetição 

 Dificuldades de aprendizagem e/ou leitura e escrita 

 Autismo 

 Hipoacusia 

 

CONTEÚDO DESCRITIVO MÍNIMO: 

É importante considerar na abordagem inicial do paciente:  

 História clínica 

 História detalhada de patologia pregressa e história familiar relacionada à       

patologia 

   Exame físico (exame audiológico só pode ser realizado quando o ouvido estiver 

livre de excesso de cerumem /rolha)  

   Exames complementares realizados (inclusive audiometrias anteriores) 

 

PROFISSIONAIS SOLICITANTES: 

 Otorrinolaringologista, Médicos da Atenção Básica, Clínico Geral, Neurologista, 

Pediatra, Geneticista e Fonoaudiólogo.. 

 

CLASSIFICAÇÃO DE RISCO: 

VERMELHO 

⋅  Crianças de 0 a 3 anos de idade com: IRDA* (Indicadores de Risco 

para Perda Auditiva); meningite; síndromes genéticas; suspeita 

familiar de perda auditiva; falha na triagem auditiva neonatal. 

Atraso no desenvolvimento neuropsicomotor; ausência de 

linguagem, hipoacusia; 

⋅  Crianças de 0 a 14 anos de idade com: Surdez súbita, traumatismo 

craniano, exames pré operatórios, crianças expostas a 

medicamentos ototóxicos, anomalias craniofaciais, dificuldade de 

aprendizagem associada a outras deficiências (visual, intelectual, 

motora) 
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AMARELO 

⋅  Autismo, otites, alteração de fala e linguagem acima de 3 anos; 

dificuldade de aprendizagem, ventilação mecânica prolongada após 

3 anos de idade; Infecção de via aérea superior acima de 3 anos; 

hipoacusia, pós internação hospitalar prolongada, monitoramento 

pós cirúrgico. 

VERDE 
⋅  TDAH, hiperacusia, atraso no desenvolvimento neuropsicomotor 

acima de 3 anos. 

AZUL 
⋅  Sem queixas, triagem auditiva escolar. 

 
 

TESTE DA ORELHINHA/ TRIAGEM AUDITIVA NEONATAL (0 a 30 dias)   

 

INDICAÇÕES: 

 Recém-nascido - SEM triagem auditiva neonatal: Exceto para os nascidos nas 

maternidades credenciadas na SES (Secretaria de Estado da Saúde) 

 Reteste - COM falha na triagem auditiva neonatal: Para todas as maternidades 

catarinenses  

 

CONTEÚDO DESCRITIVO MÍNIMO: 

É importante considerar na abordagem inicial do paciente: 
 
 Não ter realizado a triagem auditiva neonatal onde nasceu 

 Realizou e falhou na primeira triagem auditiva neonatal   

 Ter até 30 dias de vida 

 

PROFISSIONAIS SOLICITANTES: 

 Médicos e Fonoaudiólogos 

 
 

BERA INFANTIL   

 

INDICAÇÕES: 

 RN com Indicadores de Risco para Deficiência Auditiva (IRDA) – TODOS precisam 

realizar. IRDA (JCIH, 2019)   
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a) História familiar de surdez permanente na infância de instalação precoce, 

progressiva ou tardia 

b) UTI neonatal por mais de 5 dias  

c) Hiperbilirrubinemia que necessitou de exsanguineo transfusão independente de 

tempo de permanência em UTI  

d) Uso de aminoglicosídeos por mais de 5 dias (Amicacina, Gentamicina, Canamicina, 

Neomicina, Plazomicina, Estreptomicina, Tobramicina).  

e) Asfixia ou encefalopatia hipóxico-isquêmica  

f) Uso de oxigenação extracorpórea (ECMO)  

g) Infecções intraútero por toxoplasmose, sífilis, rubéola, citomegalovírus, herpes 

(TORCH) ou Zika 

h) Malformações craniofaciais 

i) Microcefalia congênita 

j) Hidrocefalia congênita ou adquirida  

k) Anormalidades do osso temporal  

l) Síndromes que cursam com surdez 

m) Infecções que cursam com surdez como meningites e encefalites bacterianas ou 

virais (especialmente vírus herpes e varicela)  

n) Trauma craniano (especialmente base de crânio e temporal) 

o) Quimioterapia  

p) Suspeita familiar de surdez, alteração de fala ou linguagem e atraso ou regressão do 

desenvolvimento 

 Otites de repetição 

 Dificuldades de aprendizagem e/ou leitura e escrita 

 Autismo 

 Hipoacusia 

 Alteração da Triagem Auditiva Neonatal (TAN – teste e reteste da orelhinha).  

 Pacientes de 0 a 14 anos que não conseguem, por quaisquer motivos, realizar 

avaliação auditiva convencional. 

 

CONTEÚDO DESCRITIVO MÍNIMO: 
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É importante considerar na abordagem inicial do paciente: 

 História clínica  

 História detalhada de patologia pregressa e história familiar relacionada à patologia, 

 Exame físico (exame audiológico só pode ser realizado quando o ouvido estiver livre 

do excesso de cerúmen/ rolha) 

 Exames complementares realizados (paciente deve ser orientado a trazer exames 

audiológicos anteriores já realizados)  

       IMPORTANTE: ESSE AGENDAMENTO É PARA ENTREVISTA INICIAL COM RESPONSÁVEL E 

DEFINIÇÃO SE O EXAME SERÁ EM SONO NATURAL OU COM SEDAÇÃO . 

 

PROFISSIONAIS SOLICITANTES: 

 Otorrinolaringologista, Médicos da Atenção Básica, Clínico Geral, Pediatra, 
Geneticista, Fonoaudiólogo. 

 

CLASSIFICAÇÃO DE RISCO: 

VERMELHO 

⋅  Crianças de 0 a 3 anos de idade com: IRDA* (Indicadores de Risco 

para Deficiência Auditiva, meningite, síndromes genéticas, suspeita 

familiar de perda auditiva, falha na Triagem Auditiva Neonatal. 

Atraso no desenvolvimento neuropsicomotor, ausência de 

linguagem, hipoacusia. 

⋅  Crianças de 0 a 14 anos de idade com: surdez súbita, traumatismo 

craniano, exames pré-operatórios, crianças expostas a 

medicamentos ototóxicos, anomalias craniofaciais, dificuldade de 

aprendizagem associada a outras deficiências (visual, intelectual, 

motora)  

⋅  Crianças de 0 a 14 anos que por quaisquer motivos não conseguem 

realizar o exame audiológico convencional e necessita do 

diagnóstico audiológico para conclusão de diagnóstico diferencial 

(Ex: autismo). 

AMARELO 

⋅  Autismo, otites, alteração de fala e linguagem acima de 3 anos, 

dificuldade de aprendizagem, ventilação mecânica prolongada após 

3 anos de idade, Infecção de via aérea superior acima de 3 anos, 



 ESTADO DE SANTA CATARINA 
 SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 
 SUPERINTENDÊNCIA DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS E REGULAÇÃO 
 GERÊNCIA DE REGULAÇÃO AMBULATORIAL 

6 
 

hipoacusia, pós internação hospitalar prolongada, monitoramento 

pós cirúrgico. 

VERDE 
⋅  TDAH, hiperacusia, atraso no desenvolvimento neuropsicomotor acima de 

3 anos  

AZUL ⋅  Sem queixas, triagem auditiva escolar. 
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